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PARA ALÉM DO CONFLITO ARMADO: Fanon, Mbembe e a estrutura existencial da guerra colonial
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Resumo

A guerra colonial, analisada por Fanon e Mbembe, transcende o conflito armado, revelando-se uma estrutura existencial que molda o mundo moderno-colonial. O conceito de Fanon de zona do não-ser expõe a negação ontológica de corpos racializados, sujeitos à violência e à coisificação. Essa desumanização permite à necropolítica de Mbembe governar pela morte, decidindo quais vidas são descartáveis. Essa governamentalidade do terror atua via racismo de Estado, em prisões, periferias militarizadas e políticas de segurança, reiterando a exclusão. A guerra colonial é, portanto, uma ontopolítica que funda o humano pela produção do abjeto. Superá-la exige desmantelar o racismo como estrutura de mundo, reconfigurando os fundamentos do ser.
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Abstract

The colonial war, analyzed by Fanon and Mbembe, transcends armed conflict, revealing an existential structure that shapes the modern-colonial world. The Fanon concept of the non-being zone is exposed to the ontological denial of racialized bodies, subject to violence and coisification. This dehumanization allows Mbembe's necropolitics to govern through death, deciding which lives are discarded. This governamentalidade do terror acts through State racism, in prisons, militarized peripheries and security policies, reiterating exclusively. A colonial war is, therefore, an ontopolitics that founds the human for the production of the object. Overcoming it requires dismantling racism as a structure of the world, reconfiguring the foundations of being. Keywords: Colonial war; Non-being zone. Necropolitics.
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1
INTRODUÇÃO

A guerra é frequentemente concebida como um evento limitado no tempo e no espaço, marcado por confrontos armados entre Estados-nações ou facções em disputa por poder. Essa noção, no entanto, revela-se insuficiente diante das realidades vividas por populações racializadas e colonizadas, para quem a guerra ultrapassa o campo de batalha e se manifesta como uma condição permanente de desumanização, controle e morte. Nesse sentido, a presente investigação parte da problematização do entendimento tradicional da guerra, propondo ampliá-lo a partir das experiências históricas e existenciais dos corpos subalternizados pela colonialidade.

Este artigo tem como objetivo central demonstrar que a guerra colonial não se restringe a confrontos bélicos explícitos, mas constitui uma estrutura existencial de violência contínua, operando por meio da racialização, da desumanização e do controle das fronteiras entre quem pode viver e quem deve morrer. Para isso, articulam-se os conceitos da zona do não-ser proposto por Frantz Fanon, e da necropolítica, elaborado por Achille Mbembe, como chaves interpretativas para compreender a guerra como tecnologia colonial de morte e dominação.

A abordagem teórico-metodológica adotada é de caráter qualitativo e crítico, com ênfase na fenomenologia existencial da opressão racial e nos fundamentos da teoria decolonial. A análise apoia-se em uma leitura interdisciplinar que mobiliza filosofia, estudos pós-coloniais. Dessa forma, busca-se compreender como a guerra, na lógica colonial e racializada, estrutura não apenas territórios, mas subjetividades e condições ontológicas, instituindo um regime permanente de violência que antecede e ultrapassa o confronto armado a partir de recortes raciais. 
2
ONTOLOGIA RACIAL DA MORTE: ENTRE FANON, MBEMBE E A ARQUITETURA COLONIAL DA PUNIÇÃO
2.1 A zona do ser e do não-ser em frantz fanon
Frantz Fanon (1961) concebe a zona do não-ser como o espaço ontologicamente negado a sujeitos racializados, onde a existência é continuamente assediada pela violência colonial e pela "coisificação". Fanon desloca a ontologia ocidental que, diferentemente de Heidegger (2005), não aborda a racialização da existência, expondo o estatuto precário dos corpos negros. Essa "coisificação" dialoga com a reificação da Escola de Frankfurt, mas aplicada à especificidade colonial. Para Fanon, a descolonização é a resposta a essa violência ontológica, uma ruptura radical: "[…] a descolonização é sempre um fenômeno violento. […] a descolonização é simplesmente a substituição de uma 'espécie' de homens por outra 'espécie' de homens" (Fanon, 1961, p. 25).

Esse diagnóstico, afinado à fenomenologia existencial, descreve não só dominações externas, mas vivências encarnadas da opressão. Lewis R. Gordon (2015) observa que Fanon radicaliza Husserl e Merleau-Ponty ao mostrar que a intencionalidade da consciência negra é obstruída por uma interdição colonial que antecede qualquer percepção. Na crítica à fenomenologia ocidental, Fanon (1952) evidencia que, sob a supremacia branca, o olhar do Outro como teorizado por Sartre (1943) produz uma interdição racial que inviabiliza a constituição de um sujeito plenamente livre.

A perspectiva de Fanon sobre a modernidade encontra eco na filosofia da libertação de Enrique Dussel (1977; 2003), que situa a modernidade como um projeto de dominação que produz exterioridades descartáveis. A zona do não-ser corresponde a essa exterioridade negada, exigindo uma ética da libertação ancorada na vida real dos oprimidos. Fanon articula a dimensão corporal da exclusão: "Em face do Outro, sinto-me despedaçado" (Fanon, op. cit, p. 109). A fragmentação do corpo negro, uma inscrição histórica, transforma o sujeito em objeto de um olhar desumanizante como aborda Sylvia Wynter (2003). Esse olhar remete às dinâmicas de poder e saber de Foucault (1975; 1976), mas aqui racialmente especificadas, atuando na produção do corpo negro como abjeto, Butler (2019), um corpo para a morte. A lógica é dual: "O mundo colonial é um mundo maniqueísta. [...] A rigor, animaliza-o. E, de fato, a linguagem do colono, quando fala do colonizado, é uma linguagem zoológica" (Fanon, op. cit. p. 30-31).

Wynter (2003) demonstra que a modernidade colonial se funda na invenção do sujeito "Homem" – um padrão de humanidade que exclui alteridades negras, indígenas e asiáticas. A zona do não-ser de Fanon é, portanto, o reverso constitutivo desse ideal antropológico. A materialidade dessa exclusão se manifesta na organização do espaço colonial: "O mundo colonizado é um mundo cindido em dois. A linha divisória, a fronteira, é indicada pelos quartéis e delegacias de polícia. [...] O intermediário leva a violência à casa e ao cérebro do colonizado" (Fanon, 1961, p. 28).
Nelson Maldonado-Torres (2022) propõe a colonialidade do ser para indicar como a violência colonial se converte em uma ordenação ontológica global, produzindo lacunas existenciais onde a vida é permanentemente vulnerabilizada. Fanon antecipa Torres ao afirmar que o colonizado é condenado a "uma espécie de morte em vida" (Fanon, op. cit. p. 38), uma condição de vulnerabilidade e violência constante que é a essência da guerra colonial como estrutura existencial: "O que o colonizado viu em seu solo é que podiam impunemente prendê-lo, espancá-lo, matá-lo à fome; e nenhum professor de moral, nenhum cura, jamais veio receber as pancadas em seu lugar nem partilhar com ele o seu pão" (Fanon, op. cit. p. 33). Paul Gilroy (1993) complementa que a diáspora atlântica inaugura uma modernidade antinômica onde liberdade e escravidão coexistem, uma experiência do não-ser que é constitutiva da civilização ocidental. Assim, nos traz Fanon, o mundo colonial é "compartimentado, cortado em dois por linhas fáceis de reconhecer", e o colonizado vive sob "o peso esmagador da violência em estado de alerta" (Fanon, op. cit. p. 29-30).
Em síntese, a fenomenologia crítica de Fanon revela que o ser negro, na modernidade colonial, não só é negado ontologicamente, mas é experienciado corporalmente como fratura e alienação. Ao contrário da corporeidade merleau-pontyana como abertura sensível, Fanon mostra o corpo negro como “epiderme histórica”, signo de inferioridade e objeto de uma violência fundante. Essa ontologia negativa da negritude colonizada abre caminho para diagnósticos contemporâneos da biopolítica racial, destacando a necropolítica de Achille Mbembe (2018), que explicita como o poder colonial e pós-colonial administra a morte, convergindo com a zona do não-ser. Tal marco teórico sustenta a análise da guerra colonial como violência estrutural e existencial, permitindo compreender como a produção do não-ser ancora as racionalidades necropolíticas contemporâneas.

2.2 – A necropolítca de achille mbembe
Os contornos da violência colonial, analisados por Fanon, encontram sua formulação contemporânea na necropolítica de Achille Mbembe. Expandindo a biopolítica foucaultiana, Mbembe (2003) desloca o foco da gestão da vida para o governo da morte, revelando a guerra como uma tecnologia contínua de extermínio. A soberania, nesse quadro, é a "capacidade de ditar quem deve viver e quem deve morrer" (Mbembe, 2003), inaugurando espaços-morte — deathworlds — onde populações racializadas são sujeitas a um estado de exceção permanente (Agamben, 1998), convertendo-se em alvos legítimos de eliminação. A lógica de segurança colonial transforma margens em campos de matança e confinamento.

Diferente de Foucault, que enfatiza a normalização dos corpos, Mbembe (2018) evidencia que a modernidade colonial opera pela produção da inviabilidade existencial, tornando a morte não uma falha, mas uma condição de funcionamento do sistema. "Matar torna-se a própria forma de governar" (Mbembe, 2018). Essa relação de poder anula a ética do encontro genuíno, característica da relação Eu-Tu proposta por Martin Buber (2003), transformando o Outro em um Eu-Isso, mero objeto administrável pela fria racionalidade que justifica sua aniquilação.

A categoria racial permanece central nessa administração letal, atualizando a hierarquia ontológica denunciada por Fanon. O racismo, ao "autorizar o abandono" (Mbembe, 2003), institui fronteiras internas – como prisões e favelas – onde a vida é descartável. Essa autorização opera por uma razão racista que se insere na própria percepção e intersubjetividade, construindo categorias que precondicionam a negação da humanidade alheia. É essa razão encarnada da opressão que classifica e hierarquiza existências, levando às últimas consequências as leituras radicais de Husserl e Merleau-Ponty por Fanon, expondo a violência que funda o reconhecimento e a percepção na lógica colonial. Assim, a noção de guerra total pressupõe a materialização de perfis raciais que definem zonas de segurança e de insegurança; esses perfis autorizam matar em nome da proteção da vida dos que importam (Mbembe, op. cit. p. 65).

A expansão neoliberal acelera essas dinâmicas, fabricando corpos-resíduo – explorados e expulsos – em uma economia política da necropotência (Mbembe, 2020), que dialoga com análises de Butler (2019) sobre vidas precárias e de Vergès (2020) sobre trabalho racializado como trabalho-lixo. No Brasil, o encarceramento em massa e a letalidade policial contra jovens negros configuram um genocídio por gestão (Alves, 2018), evidenciando a guerra colonial internalizada nos Estados pós-coloniais. Essa guerra é inseparável de políticas de urbanismo necropolítico, com a cartografia da morte sendo também a cartografia do capital (Mbembe, 2016).
No plano existencial, a necropolítica radicaliza a alienação corporal fanoniana. A vida negra torna-se "vida em fuga" Moten (2023), marcada pela possibilidade de aniquilação, conformando um regime de guerra ontológica permanente. Saidiya Hartman (2006) aprofunda essa condição com o conceito de afterlife of slavery (vida pós-escravidão), onde vidas negras habitam um tempo suspenso entre sobrevivência e exclusão. Estruturas pós-abolição mantêm corpos negros cativos em regimes de controle, despossessão e vulnerabilidade ontológica, configurando o sentido cativo e atualizando o cativeiro nas formas neoliberais da necropolítica global.

Assim, enquanto Fanon revela a violência que precede a constituição subjetiva do colonizado, Mbembe demonstra como essa violência se converte em uma governamentalidade planetária, articulando racismos, extrativismos e militarizações em um dispositivo único. A necropolítica realiza a zona do não-ser como política de Estado, evidenciando que a guerra colonial perdura como estrutura existencial de morte, atualizando o arcabouço de Fanon no contexto global. Essa constatação exige uma mudança no paradigma interpretativo da guerra: é preciso compreendê-la como experiência ontológica e não apenas como evento político. O próximo passo é mergulhar na materialidade e nas manifestações históricas dessa guerra colonial como uma violência que molda a própria existência, atuando na demarcação entre o ser e o não-ser, investigando como essa dicotomia se manifesta em práticas concretas e reverberações contemporâneas, perpetuando o legado da violência que atravessa corpos, territórios e temporalidades.
2.3 Entre ser e não-ser: a estrutura existencial da guerra colonial
A colonialidade do ser, conforme Frantz Fanon, não é mera dominação territorial, mas uma violência ontológica que divide o mundo entre humanos e aqueles cuja humanidade é negada. Essa guerra colonial cria uma clivagem existencial entre o Ser – associado à branquitude, razão e plenitude ontológica – e o Não-Ser – encarnado nos corpos negros, reduzidos à exterioridade absoluta da humanidade. Para Fanon, o negro colonizado está fora da linguagem, história e ética, um ser lançado no mundo como coisa. Ele afirma: "o negro não tem resistência ontológica aos olhos do branco" (Fanon, 1952, p. 90-91), uma experiência vivida no corpo onde "Pelo branco, eu sou aprisionado nesta objetividade negra" (Fanon, 1952, p. 109). Essa é a zona do não-ser, onde a subjetividade negra é interditada, o corpo desumanizado e a existência marcada pela exclusão ontológica, negando-lhe até mesmo a possibilidade de direitos.

Achille Mbembe, ao expandir Fanon, descreve esse regime como uma “topografia da morte”, onde o racismo opera ontologicamente para classificar, hierarquizar e distribuir corpos por uma lógica letal. Assim, a guerra colonial instaura um mundo em que a vida do colonizado é continuamente expulsa do domínio do ser e da dignidade, com a necropolítica subordinando a vida ao poder da morte: "a necropolítica é a subordinação da vida ao poder da morte" (Mbembe, 2018, p. 30). Torres (2022) complementa que a linha do ser da colonialidade demarca os colonizadores na luz da ontologia e os colonizados na escuridão do não-ser. O “não-ser” é, então, uma categoria ativa, produzida e reproduzida por tecnologias coloniais de poder que sustentam a modernidade, organizando uma hierarquia de existência que perdura.

Essa guerra colonial não é passado superado, mas uma estrutura de tempo contínuo. Ela se atualiza em modos de governar, dispositivos de segurança, práticas de policiamento e epistemologias que silenciam e destroem saberes e seres de sujeitos subalternizados. O próprio Fanon descreve a materialidade dessa guerra contínua: "O mundo colonizado é um mundo cindido em dois. A linha divisória, a fronteira, é indicada pelos quartéis e delegacias de polícia. […] O intermediário leva a violência à casa e ao cérebro do colonizado" (Fanon, 1961, p. 28). A negação do ser é vivida no corpo e nos afetos, tornando a violência da guerra colonial física e fenomenológica, como ilustra a vivência da “pele negra e a máscara branca”.

Wynter (2003) amplia essa crítica ao demonstrar como o “homem”, o sujeito universal da modernidade, foi construído como branco, europeu e masculino, excluindo tudo que foge a esse padrão. O negro é, então, o contraponto para afirmar essa humanidade eurocêntrica, com a guerra colonial fundando o próprio conceito de humano pela exclusão sistemática. Butler (2015; 2019) aprofunda essa exclusão com a precariedade da vida e os quadros de guerra, onde certas vidas são intencionalmente desprovidas de suporte e luto, tornando-se não passíveis de luto. Essa alocação diferencial da precariedade é uma violência ontológica que alinha a criação de vidas 'não vivíveis' e 'não passíveis de luto' à zona do não-ser. Como aponta Diego Reis (2020), no contexto do estado de guerra permanente, "existe algo que divide as populações entre aquelas pessoas por quem lamentamos e aquelas por quem não lamentamos", pois a morte de um "inimigo do Estado" (construído à semelhança dos marginalizados) visa tornar a vida dos outros mais segura.

A guerra entre ser e não-ser é o eixo ontológico do colonialismo e de suas heranças necropolíticas. A zona do não-ser é mantida e reconfigurada por tecnologias contemporâneas de controle e eliminação — guerras contra drogas, crime, migração, todas com marcadores raciais evidentes. Habitar o não-ser é viver sob constante ameaça de eliminação. Assim, pode entender como a necrobiopolítica, conforme Berenice Bento (2018), é "tentacular e sistemática", servindo como "senha para o corpo repressivo" e justificando ações policiais pela "atitude suspeita", que é "não apenas um comportamento, mas um corpo, uma pele, uma região". Essa lógica se integra a uma governamentalidade do terror: "Pensar o terror como governamentalidade de Estado significa enfatizar o governo das condutas pelo terror, quer dizer, pela ameaça constante do emprego da violência e de seus aparatos repressivos com a finalidade política de neutralizar as dissensões" (Reis, p. 55). O campo de batalha da guerra colonial não se limita a embates bélicos, mas se estende sobre corpos racializados, espaços segregados, dispositivos jurídicos seletivos e epistemologias eurocentradas. Entre o ser e o não-ser, entre a vida e sua denegação, reside a força que organiza o mundo moderno e suas violências fundadoras, explicando por que, como dizia Fanon, "para o negro, não há ontologia".
3 CONCLUSÃO
Este artigo demonstrou que a guerra colonial, conforme Fanon e Mbembe, não é um evento passado, mas uma estrutura existencial que molda o mundo moderno-colonial. A zona do não-ser de Fanon revela a negação ontológica de corpos racializados, submetendo-os à objetificação e violência permanente. Essa guerra se trava nos corpos e subjetividades, marcados como não-humanos e, assim, alvos legítimos de aniquilação.

Mbembe expande essa análise com a necropolítica, uma racionalidade que governa pela morte. A soberania contemporânea, herdeira da colonialidade, decide quais vidas importam, atualizando a clivagem entre ser e não-ser. Essa governamentalidade sofistica a guerra colonial em dispositivos de controle racializado – prisões, periferias militarizadas, epistemicídios – que reiteram a desumanização de populações negras, indígenas e subalternizadas.

O referencial teórico evidencia que a guerra colonial é uma ontopolítica de exclusão, onde o projeto moderno de humanidade se funda na produção do outro como abjeto. A violência colonial é, assim, uma gramática ontológica que organiza o mundo. Fanon já apontava a descolonização como reinvenção do ser, e Mbembe mostra que o não-ser foi reconfigurado e globalizado, não desaparecendo com as independências formais.

Conclui-se que superar o paradigma colonial exige mais que reformas; demanda um desmantelamento ontológico do racismo como estrutura de mundo. Isso implica confrontar a naturalização da morte de certos grupos e instaurar uma ética de vida baseada na dignidade radical das margens. A resistência é existencial. O enfrentamento à necropolítica exige reconfigurar os fundamentos do ser, desafiando o monopólio colonial sobre o que é humano, vivível e digno de memória. A luta entre ser e não-ser continua a definir o nosso tempo.
.
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